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D E C I S Ã O

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União (Fazenda Nacional), em face da r. decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Varginha/MG, que indeferiu o pedido formulado nos autos da Ação de Execução Fiscal n. 2007.38.09.002659-6, objetivando a inclusão no pólo passivo, visto que descabe o redirecionamento para o sócio em se tratando de execução de dívida não tributária.
2.

Inconformada, a agravante argumenta que a falta de recolhimento do FGTS, antes ou após a notificação da fiscalização para tanto, configura infração à lei.
3.

Invoca o art. 23 da Lei n. 8.036/90; o parágrafo 1º do art. 21 da Lei n. 7.839/89; o art. 86 da Lei n. 3.807/60; art. 10 do Decreto n. 3.708/19; os arts. 50, 1.016, 1.052 e 1.080 do Código Civil; os arts. 339 e 349 do Código Comercial e o §2º do art. 4º da Lei n. 6.830/80 para demonstrar que a falta de recolhimento do FGTS configura infração legal, o que conduz à responsabilização pessoal dos administradores da empresa executada, requerendo, ao final, a inclusão do sócio Paulo César Campos Sousa da empresa executada, Ávio de Souza e Cia. Ltda., no pólo passivo da demanda de origem.


Autos conclusos. Decido.
5.

Em debate a responsabilidade patrimonial e consequente legitimidade do sócio-gerente para figurar no pólo passivo da demanda, em decorrência de redirecionamento da execução por dívidas da empresa referentes ao recolhimento ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
6.

A orientação seguida por esta Corte, na esteira do entendimento do e. STJ, é de que, nos casos em que se discute responsabilização de sócios por dívidas da empresa referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, há que se levar em consideração o enunciado n. 353 da Súmula do e. Superior Tribunal de Justiça, do seguinte teor:

“As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.” (Grifei).
7.

Assente o entendimento jurisprudencial de que as contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) não têm natureza tributária e, por isso, não se lhes aplica a regra do art. 135 do CTN, a propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
...

3. Ante a natureza não-tributária dos recolhimentos patronais para o FGTS, deve ser afastada a incidência das disposições do Código Tributário Nacional, não havendo autorização legal para o redirecionamento da execução, só previsto no art. 135 do CTN. Ainda que fosse aplicável ao caso o disposto no art. 135 do CTN, o mero inadimplemento da obrigação tributária não configuraria violação de lei apta a ensejar a responsabilização dos sócios ( in REsp 981.934/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 06/11/2007, unânime, DJ de 21/11/2007, p. 334.) 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no que é acompanhada por este Tribunal, é no sentido de que o mero inadimplemento do FGTS não enseja redirecionamento aos sócios-gerentes da empresa do feito executivo, o que não afasta, no entanto, essa possibilidade, se ficar configurado que eles agiram "com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa", a teor do art. 50 do CC (cf. STJ, AgRg no Ag 932.969/SP, Primeira Turma, da relatoria do Ministro Luiz Fux, DJ 03/11/2008). (Cf. nesse mesmo sentido: TRF1, AC 2009.01.99.013921-0/MT, Quinta Turma, da relatoria da desembargadora federal Selene Maria de Almeida, DJ 22/05/2009; AGA 2008.01.00.000090-1/MG, Quinta Turma, da relatoria do desembargador federal Fagundes de Deus, DJ 08/05/2009). 
5. Agravo Regimental não provido.

(AGA 0002197-40.2012.4.01.0000 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.1200 de 26/04/2013)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. FGTS. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO. ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE.

I. Não se aplicam as disposições do CTN em execução fiscal de dívidas com o FGTS.

II. Não possuem natureza tributária as contribuições para o FGTS.

III. Não resta caracterizado o desvio de finalidade ou a confusão patrimonial tipificada no art. 50 do CC necessários para responsabilização dos sócios.

IV. Agravo regimental da União a que se nega provimento.

(AGA 0056087-59.2010.4.01.0000/PA, Rel. Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Conv.  Juíza Federal Hind Ghassan Kayath (conv.), Sexta Turma,e-DJF1 p.465 de 01/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. CTN, ART. 135, III. INAPLICABILIDADE. STJ, SÚMULA N. 353.

1. De acordo com a Súmula 353/STJ, "as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço".

2. Impossibilidade de redirecionamento de execução fiscal de contribuições devidas ao FGTS a sócio da pessoa jurídica executada, em função da inaplicabilidade do art. 135, III, do CTN.
3. A propósito, não ficou comprovado que o agravado tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto da empresa executada.

4. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

(AG 0009999-70.2004.4.01.0000/AP, Rel. Desembargador Federal João Batista Moreira, Quinta Turma,e-DJF1 p.158 de 09/07/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. CTN, ART. 135, III. INAPLICABILIDADE. STJ, SÚMULA N. 353.

1. De acordo com a Súmula 353/STJ, "as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço".

2. Impossibilidade de redirecionamento de execução fiscal para cobrança de dívida oriunda de contribuições devidas ao FGTS a sócio da pessoa jurídica executada, em razão da inaplicabilidade do art. 135, III, do CTN.

....................................................................................................................................
(Grifei). (AC 2000.01.00.066893-8/MG, Rel. Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Conv. Juiz Federal Ricardo Gonçalves Da Rocha Castro (conv.), Sexta Turma, e-DJF1 p.111 de 16/11/2010).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE RECONHECEU, DE OFÍCIO, A ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DO PROCESSO EXECUTIVO DE COBRANÇA DE FGTS.

1. Legitimidade de parte é matéria de ordem pública e pode ser analisada de ofício pelo Relator.

2. O Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento, esposado na Súmula 353, de que "as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS", por não possuírem natureza tributária. Assim sendo, em se tratando de ação de cobrança de tais contribuições, são inaplicáveis as regras do CTN relativamente à responsabilidade de sócios de empresa.

3. A responsabilização dos sócios em relação a dívidas de natureza civil das pessoas jurídicas só se configura em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial (CC, art. 50), não demonstrado no caso. Com efeito, tem-se entendido que o inadimplemento da obrigação não configura violação de lei apta a acarretar o redirecionamento da execução contra os sócios da empresa devedora.

4. Agravo regimental da CAIXA desprovido.

(AGA n. 2008.01.00.000090-1/MG – Relator Desembargador Federal Fagundes de Deus – Quinta Turma, e-DJF1 de 08.05.2009, p. 169)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 15 DA LEI 8.036/90. NÃO PREQUESTIONADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao negar seguimento ao recurso especial, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que é inaplicável as disposições do Código Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN.

2. Defende a agravante que é possível a aplicação das regras de responsabilidade prevista no CTN, art. 135, III, nas execuções de débitos ao FGTS (art. 4º, § 2º, da Lei 6.830/80 - LEF).

3. Quanto ao art. 15 da Lei 8.036/90, não houve prequestionamento, nem mesmo implícito, do citado dispositivo legal cuja ofensa se aduz. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

4. O STJ firmou entendimento de que é inaplicável as disposições do Código Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN.

5. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS" (Súmula 353/STJ).

6. Não se justifica a suposta violação do princípio de reserva de plenário (artigo 97, CF/88), verbis: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público", porquanto inexistiu declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a aplicação do referido dispositivo constitucional". Dentre outros precedentes: AgRg no REsp 1104269/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/3/2010.

7. No caso dos autos, aplicou-se tão somente o entendimento das Turmas integrantes da Primeira Seção no sentido de não ser possível a inclusão dos sócios no polo passivo do feito, como pretende a agravante, na medida em que a execução fiscal tem por objeto a cobrança de valores de FGTS, contribuição de natureza trabalhista e social que não possui caráter tributário, sendo inaplicáveis, portanto, as disposições contidas no Código Tributário Nacional, entre as quais as hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no art. 135 do CTN.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1208897/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 22/02/2011)
8.

Hipótese em que, dada a não aplicabilidade das regras do CTN às contribuições relativas ao FGTS, nos termos do enunciado de Súmula n. 353 do STJ, a responsabilidade dos sócios somente se configuraria em caso de desconsideração da personalidade jurídica empresarial, por desvio de finalidade ou confusão patrimonial, nos termos do art. 50 do Código Civil, que assim prescreve:
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

9.

Os dispositivos legais invocados pela agravante, o art. 23 da Lei n. 8.036/90; o parágrafo 1º do art. 21 da Lei n. 7.839/89; o art. 86 da Lei n. 3.807/60; art. 10 do Decreto n. 3.708/19; os arts. 50, 1.016, 1.052 e 1.080 do Código Civil; os arts. 339 e 349 do Código Comercial e o §2º do art. 4º da Lei n. 6.830/80, não infirmam o entendimento de impossibilidade de redirecionamento da dívida da empresa a seu sócio pelo só fato de ausência de recolhimento das contribuições ao FGTS.
10.

Conforme exposto acima, das possibilidades de redirecionamento de demanda executória autorizadas pela legislação pátria, aplicar-se-ia ao caso presente – de cobrança de dívida referente a FGTS, aquela prevista no art. 50 do Código Civil, o que ora não se impõe, diante do que vem entendendo esta Corte, assim como o e. STJ, que o inadimplemento da obrigação, por si só, não configura violação de lei apta a ensejar a responsabilização dos sócios, se não comprovado o abuso da personalidade jurídica, fraude ou má-gestão empresarial, como atestam os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA A PESSOA DO SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 135, INCISO III, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN). INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. NÃO PROVIMENTO.

1. Segundo a Súmula n. 353 do Superior Tribunal de Justiça, "as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS", razão pela qual não se pode redirecionar a execução fiscal contra a pessoa dos sócios, exceto se demonstrado que agiram eles com excesso de mandato, dolo ou culpa, ou, ainda, nos casos de dissolução irregular da sociedade.

2. Caso em que a agravante não demonstrou a justa causa para a inclusão dos sócios no polo passivo da execução, motivo pelo qual não devem os mesmos responder pela dívida da sociedade.

3. Agravo regimental não provido.

(AGA 2009.01.00.036938-7/MG, Rel. Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, Conv.  Juiz Federal Cesar Augusto Bearsi (conv.), Sexta Turma,e-DJF1 p.183 de 18/01/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DO PROCESSO EXECUTIVO DE COBRANÇA DE FGTS.

1. O Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento, esposado na Súmula 353, de que "as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS", por não possuírem natureza tributária. Assim sendo, em se tratando de ação de cobrança de tais contribuições, são inaplicáveis as regras do CTN relativamente à responsabilidade de sócios de empresa.

2. A responsabilização dos sócios em relação a dívidas de natureza civil das pessoas jurídicas só se configura em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial (CC, art. 50), não demonstrado no caso. Com efeito, tem-se entendido que o inadimplemento da obrigação não configura violação de lei apta a acarretar o redirecionamento da execução contra os sócios da empresa devedora.

3. Agravo regimental da Caixa Econômica Federal desprovido.

(AGA 2009.01.00.053250-6/MG, Rel. Desembargador Federal Fagundes De Deus, Quinta Turma,e-DJF1 p.115 de 17/09/2010)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SÓCIO-QUOTISTA. RESPONSABILIDADE PESSOAL PELO NÃO-PAGAMENTO DO FGTS. AUSÊNCIA DE PROVA DE INFRAÇÃO À LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTO. 

I - O não recolhimento do tributo, por si só, não constitui infração à lei, suficiente a ensejar a responsabilidade pessoal do sócio, devendo-se comprovar a prática de atos fraudulentos ou com excesso de poderes. 

II - Os sócios quotistas que não participam da gestão da empresa, não podem ser responsabilizados pelo não pagamento de tributo, não devendo, portanto, ter a execução redirecionada para si. Precedentes: AGRAGA nº 506.449/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16/03/2004; AGREsp nº 294.350/RS, Rel. Min ELIANA CALMON, DJ de 13/08/2001; AGREsp nº 276.779/SP, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 02/04/2001; REsp nº 121.021/PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 11/09/2000. III - Agravo regimental improvido.

(STJ, AGRESP 200400224295, Rel. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 28/02/2005)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. FGTS. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 

1. Há de ser mantido o entendimento no sentido de que não é cabível o redirecionamento da execução quando não houve comprovação de que o sócio-gerente agiu com excesso de mandato ou infringência à lei, ao contrato social ou ao estatuto, não sendo o simples não-recolhimento do FGTS suficiente para caracterizar infração à lei. 

2. As contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço não têm natureza tributária, não sendo possível, portanto, a aplicação do disposto no Còdigo Tributário Nacional. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AGA 200302166510, Rel. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 01/02/2005)
11.

Assim, não correspondem à interpretação dada à legislação aplicada à espécie os argumentos trazidos pela agravante, no intuito de entender pela possibilidade de redirecionar a demanda executória de dívida de FGTS aos sócios da empresa devedora.
Pelo exposto e com fulcro do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se. Intimem-se.
Decorrido o prazo legal, sem impugnação, baixem-se os autos à origem.

Brasília, 21 de novembro de 2013.
Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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